
Segundo a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), to-
dos os anos morrem no mundo 
mais de 1,1 milhão de pessoas, 

vítimas de acidentes ou de doenças re-
lacionadas ao trabalho. Esse número é 
maior que a média anual de mortes no 
trânsito (999 mil), as provocadas por 
violência (563 mil) e por guerras (50 
mil).

Dados apresentados pelo Ministério 
da Previdência Social, em audiência 
pública na Comissão de Seguridade 
Social da Câmara dos Deputados, re-
alizada em julho de 2014, apontam 
que 280 trabalhadores se acidentam 
a cada hora de trabalho no Brasil. São 
cinco trabalhadores acidentados por 
minuto e 10 trabalhadores mortos por 
dia durante a jornada de trabalho.
1R� QRVVR� SDtV�� VHJXQGR� IRQWHV� RÀ-

ciais (MTE e MPAS), o impacto dos aci-
dentes trabalhistas sobre a Previdên-
cia Social gira, anualmente, em torno 
de R$ 70 bilhões, incluindo auxílio-do-
ença, aposentadoria por invalidez e 
pensão vitalícia ao cônjuge, no caso de 
acidentes fatais.

Os setores econômicos que mais 
apresentam ocorrência de acidentes 
de trabalho são o de serviços (1ºlu-
gar) e a indústria (2ºlugar). Quanto às 

atividades com registro de acidentes, 
destacam-se, pela ordem, o setor hos-
pitalar, a administração pública e a de 
comércio, que juntas alcançam em tor-
no de 13% de acidentes

As partes do corpo mais atingidas 
por acidentes têm sido as mãos e pu-
nhos. O ritmo muito intenso de trabalho 
traz novos problemas para a saúde 
do trabalhador como LER (Lesão por 
Esforço Repetitivo) e Dort (Distúrbios 
Osteo-musculares Relacionados ao 
Trabalho). No entanto, o adoecimento 
mental tem crescido em larga escala. 
Esse crescimento dos transtornos men-
tais ligados ao trabalho obrigou a 
OIT a reconhecer o transtorno psíquico 
como doença do trabalho.

Para os patrões, a saúde do traba-
lhador limita-se às condições físicas e 
mentais que lhe permitem trabalhar 
por horas sem queda da produtivida-
de, sem faltar ao serviço e sem atra-
palhar a execução do mesmo. A pre-
ocupação real é explorar ao máximo 
antes do aparecimento da doença 
produtiva. Quando a doença do em-
pregado se torna visível, ou seja, quan-
do a produtividade diminui, a resposta 
que a empresa dá ao trabalhador é 
punição, assédio moral, substituição 
por outro trabalhador sadio. 
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As doenças do trabalho matam
mais que violência e guerra
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Operário sofre acidente de trabalho e morre na obra da Copa no Itaquerão
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Além de acidentes de traba-
lho e agravos físicos (como perda 
de membros, lombalgias, cefaleia, 
dores musculares, perda auditiva e 
visual; presentes já nos primeiros re-
latos sobre a saúde do trabalhador, 
no século XVIII), aparecem, assumindo 
importância, agravos de ordem psi-
cológica e emocional, como o estresse, 
a depressão, síndrome do pânico e o 
suicídio.

Com a crise econômica, os níveis 
de exploração experimentam limites 
EDVWDQWH�VXSHULRUHV�GH�LQWHQVLÀFDomR�
do trabalho, obrigando os trabalha-
dores a pagarem pela crise traba-
lhando dobrado de modo a recom-
pensar as demissões. Nesse contexto 
de maior volume e ritmo do trabalho 
são reveladas as consequências dos 
IUHTXHQWHV� FRUWHV� QR� ÀQDQFLDPHQWR�
da saúde.

O Estado, entendendo a impor-
tância dos trabalhadores para o sis-
tema capitalista se preocupa com as 

SRVVtYHLV� FRQVHTXrQFLDV� GRV� FRQÁLWRV�
do trabalho, por isso, na medida do 
possível dentro do sistema, concede 
certos direitos e tenta através das Leis 
Trabalhistas e Normas Regulamenta-
GRUDV� �15��PHGLDU� RV� FRQÁLWRV� HQWUH�
a classe trabalhadora e a burguesia, 
tentando evitar as manifestações dos 
trabalhadores. 

Mas a atual crise econômica vai 
agravar ainda mais os casos de do-
enças e acidentes de trabalho. A bur-
guesia está transformando as linhas 
de produção numa “máquina de moer 
carne” para recuperar suas taxas de 
lucros.

A SAÚDE DO TRABALHADOR NA CRISE ECONÔMICA
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SAÚDE 
do Trabalhador

ASSÉDIO MORAL
A gravidade com que o tema do 

assédio moral hoje é colocado em 
WRGR� PXQGR� UHÁHWH� XPD� UHDOLGDGH�
onde milhões de trabalhadores sofrem 
com situações de humilhação, desvio 
de função, práticas autoritárias nas 
empresas e instituições públicas, cau-
sando doenças como a depressão, o 
estresse pós-traumático, podendo le-
var até ao suicídio. 

A OIT incluiu em seu relatório em 
2010 a doença mental e de com-
portamento, dando destaque para o 
transtorno de estresse pós-traumático 
(TEPT), ligado ao trabalho. Esse avan-
oR�� HP� SDUWH� UHÁHWH� XPD� UHDOLGDGH�
cada vez mais difícil de ser negada.

Pesquisas comprovam que a quase 
totalidade dos trabalhadores sofrem, 
sofreram ou estarão sujeitos a sofrer 
situações de violência em seus locais de 
trabalho. O assédio moral no trabalho 
passou a ser uma política de gestão 
na maioria das empresas e instituições.

ACIDENTES DE TRABALHO

A NEGAÇÃO DOS BENEFÍCIOS, 
uM DESRESpEITO à SAÚDE DO TRABALHADOR

A questão das perícias, hoje ter-
ceirizadas ou privatizadas, e a ne-
gação dos direitos previdenciários, 
especialmente o não reconhecimento 
do nexo causal com o trabalho, tem 
VLGR�XP�GRV�PDLRUHV�GHVDÀRV�GD�FODV-
se trabalhadora, cada vez mais supe-
rexplorada. 

A política de atuação da perícia 
trabalhista como forma de controle 
sobre a força de trabalho deve ser 
importante ponto de debate entre os 
trabalhadores. De imediato, é preciso 
lutar pela ampliação da avaliação 
das perícias para uma avaliação in-
terdisciplinar e que realmente conside-
re a vivência dos trabalhadores.

A atenção à Saúde do Trabalha-
dor é operacionalizada, na conjuntura 

atual, pela implementação da RENAST 
- Rede Nacional de Atenção Integral 
à Saúde do Trabalhador, concretiza-
da através dos CERESTs – Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador 
– que também sofrem com a precari-
zação do trabalho e terceirização da 
mão de obra. 

SAÚDE DA MuLHER TRABALHADORA

As mulheres alcançaram tristes 
patamares de adoecimento e aci-
dentes. São as mulheres, por exem-
plo, as maiores vítimas do assédio 
moral e sexual nos locais de traba-
lho. Sem falar na superexploração, 
com salários mais baixos e duplas 
e triplas jornadas de trabalho, que 
tem como consequência maior vul-
QHUDELOLGDGH� D� GRHQoDV�� 'R� ÀQDO�
da década de 1990 até a segun-
da década dos anos 2000, houve 
um crescimento no índice de aciden-
tes/adoecimento, de 38,4% para 

41,9%. As mulheres representam 
em torno de 30% dos acidentes re-
gistrados no país. 

SAÚDE MENTAL
Os registros do INSS demonstram 

um aumento dos transtornos mentais, 
liderando entre as três maiores cau-
sas de afastamento (de 15 a 200 
dias). Em algumas regiões ou cate-
gorias, superam as doenças osteo-
musculares. Pesquisas sobre o servi-

ço público também tem apontado o 
adoecimento mental como preocu-
pante. Dentre os segurados sem vín-
culos empregatícios, 66% são porta-
dores de transtornos mentais, tendo 
em grande parte seus pedidos de 
benefícios negados (38%).

A SAÚDE É uM DIREITO CONSTITuCIONAL

De acordo com a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, o ter-
mo “trabalhadores” abrange todas 
as pessoas empregadas incluindo os 
funcionários públicos. O termo “saú-
de” com relação aos trabalhadores 
abrange não só a ausência de afec-
ções ou de doenças, mas, também, os 
elementos físicos e mentais que afetam 
a saúde e estão diretamente relacio-
nados com a segurança e a higiene do 
trabalho.

No Brasil, a saúde está dentre os 
direitos e garantias fundamentais, pre-
vistos na Constituição de 1988, assim 
como os direitos dos trabalhadores, 
visando à melhoria de sua condição 
social. Compete à União, organizar, 
manter e executar a inspeção do tra-
balho. O trabalhador terá direito à re-
dução dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saúde, higiene 
e segurança e terá seguro contra aci-
dentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer 
em dolo ou culpa. 

Assim, os direitos dos trabalhadores 
são direitos constitucionais, e por isso, 
qualquer evento que dê causa à vio-
lação desses direitos é uma agressão 
direta ao conjunto de regras básicas e 
elementares que organizam socialmen-
te e politicamente o Estado brasileiro.

Ao direito ao trabalho, se associam 
o direito à remuneração justa, a con-
dições igualitárias e satisfatórias de 
trabalho, ao reconhecimento das con-
venções e acordo coletivos de traba-
lho, à proteção contra o desemprego e 
à aposentadoria.

A saúde tem como fatores determi-
nantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento 
básico, o meio ambiente, o trabalho, 
a renda, a educação, o transporte, o 
lazer e o acesso aos bens de serviços 
essenciais.



Durante várias décadas, servidores 
da antiga Superintendência de Campa-
nhas da Saúde Pública (Sucam), órgão 
do Ministério da Saúde, trabalharam 
em contato com inseticidas organoclo-
rados e organofosforados sem nenhum 

tipo de equipamento de segurança e, 
tampouco, sem informação quanto ao 
poder tóxico destas substâncias. 

Na década de 1950, 120 homens 
foram contratados para trabalhar nas 
ações de combate a doenças como 
malária, chagas, esquistossomose e 
dengue. Destes, mais de 90 já falece-
ram –  o que poderia ser normal de-
vido ao tempo, porém, o que chama 
atenção é a forma como perderam a 
vida: todos com doenças causadas e/
ou agravadas pelo trabalho.

No Acre, entre as décadas de 70 a 
90, o extinto órgão do governo fede-
ral possuía cerca de 540 funcionários, 
dos quais 240 morreram. Até março de 
2015, 15 estão na lista da morte so-

mente em Rio Branco.
Existe uma luta nacional pela re-

paração dos intoxicados. Dois Proje-
tos de Lei, arquivados, abordam essa 
questão, o PL nº4485/2007 e o PL 
nº4973/2009. Ambos PLs têm como 
objetivo a concessão de pensão, in-
denização e tratamento médico às ví-
timas dos inseticidas. Esses projetos, no 
entanto, precisam de alterações para 
que contemplem todos os servidores in-
toxicados por inseticidas, não somente 
afetados pelo uso do DTT e Malhation. 

Os servidores denunciaram em 
audiências públicas e aos jornais que 
PXLWRV�GHOHV�HVWmR�PRUUHQGR�RX�ÀFDQGR�
doentes devido à intoxicação causada 
por pesticidas usados durante muitos 

anos no combate às epidemias no país. 
Eles relatam casos de câncer, neuropa-
tias e problemas hepáticos causados 
por anos de trabalho com produtos 
tóxicos sem uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) e treinamento 
adequados.
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A SAÚDE DO SERVIDOR pÚBLICO
A maioria dos órgãos públicos da 

administração não possui em sua com-
posição o SESMT (Serviço Especiali-
zado em Segurança e Medicina do 
Trabalho), que visa o cumprimento das 
Convenções 148 e 155 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT). 
Daí a necessidade de levantamento da 
saúde laboral do servidor público, que 
ano após ano agrava-se. 

Assim como os demais trabalhado-
res, os servidores públicos vivenciam o 
avanço tecnológico e as novas formas 
de exploração que contextualizam as 
mudanças ocorridas no mundo do tra-
balho. Nas últimas décadas, o serviço 
público passou por reformas adminis-
trativas conduzidas pelas tendências 
do setor privado com a intenção de 
acompanhar a aceleração advinda do 
processo de globalização e internacio-
nalização da economia.

Não há comprovação de que os 
impactos desses acontecimentos tenham 
causado o aumento dos adoecimentos 
e das aposentadorias por invalidez, 
constatados entre os servidores, mas se 
pode dizer que há tipos de serviços em 
que a pressão passou a ser cada vez 
maior. Pesquisas realizadas neste sen-
tido demonstraram não só o crescente 
adoecimento, mas também o predo-

mínio dos problemas relacionados a 
transtornos mentais, musculoesqueléti-
cos e às neoplasias malignas.

Em levantamento realizado no ano 
de 2004 entre servidores estaduais 
GH�XP�KRVSLWDO�S~EOLFR��IRUDP�LGHQWLÀ-
cados, em sua maioria, afastamentos 
motivados por “doenças do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo” 
e por “transtornos mentais e compor-
tamentais”, representando 21,5% e 
19,2%, respectivamente, do total dos 
afastamentos.

Outro levantamento realizado em 
setembro de 2009 revela as causas 
dos afastamentos entre os servidores 
civis e militares da administração dire-

ta do estado do Ceará, constatando-se 
que, dos 8.174 servidores afastados 
por licença para tratamento da pró-
pria saúde, 2.460 foram por “trans-
tornos mentais e comportamentais [cor-
respondendo] a 30,1% de todos os 
episódios de afastamentos motivados 
por doenças”.

Também em 2009, após algumas 
iniciativas, a Política de Atenção à Saú-
de e Segurança do Trabalho do Servi-
dor Público Federal (PASS) veio a criar 
o Subsistema Integrado de Atenção à 
Saúde do Servidor (SIASS) e o Comitê 
Gestor de Atenção à Saúde do Servi-
dor (CGASS), ambos instituídos através 
do Decreto nº 6.833, de 29 de abril 

de 2009, responsáveis atualmente por 
elaborar e potencializar as ações de 
saúde nos órgãos da APF.

Em comparação aos trabalhado-
res celetistas, podemos considerar que 
as normativas, os procedimentos, as 
práticas e as ações voltadas à saúde 
e à segurança no serviço público é te-
mática recente, ainda em processo de 
organização. Desse modo, faz-se ne-
cessário que os servidores, os atores 
e os responsáveis pela atual Política 
despendam atenção para os diversos 
aspectos da sua implantação.

A área pública tem se caracteriza-
do por funcionar sob a égide de uma 
VpULH� GH� SURFHGLPHQWRV� LQHÀFD]HV�� $V�
mudanças administrativas constantes e 
a incapacidade técnica, muitas vezes 
afetam a continuidade dos programas 
e projetos dos órgãos, sem contar os 
cortes de recursos humanos especia-
OL]DGRV� H�D�GHÀFLrQFLD� QR� Q~PHUR�GH�
concursos, que favorece a terceiriza-
ção, que é a precarização do trabalho 
na sala de jantar do Estado.

Há inúmeros casos de assédio mo-
ral, dada a particularidade de cada 
instituição e a impossibilidade de rea-
ção dos seus agentes, muitas vezes per-
seguidos e deixados à deriva das suas 
reais atribuições.

O CASO DOS “SuCANZEIROS”: ExEMpLO DE NEGLIGêNCIA DO GOVERNO COM A SAÚDE DO SERVIDOR

Sebastião Bezerra, de 76 anos, agente de endemias

 Borrifação no campo na década de 70
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A SAÚDE NO SERVIÇO pÚBLICO
Um dos agravantes ao problema 

em relação aos acidentes de trabalho 
p�D�IDOWD�GH�ÀVFDOL]DomR��([LVWHP�DSHQDV�
����PLO�DXGLWRUHV�ÀVFDLV�SDUD�ÀVFDOL]DU�DV�
FRQGLo}HV�WUDEDOKLVWDV�HP�WRGR�R�3DtV��

Segundo o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), que reali-
]RX�XP�HVWXGR�HP�FRRSHUDomR�WpFQL-
ca com o SINAIT, o número ideal de 
DXGLWRUHV�ÀVFDLV�VXSHUD�D�FDVD�GRV�RLWR�
PLO��2�GpÀFLW��SRUWDQWR��p�PXLWR�JUDQGH��
e não há sinal de esforço do governo 
SDUD�UHYHUWHU�R�TXDGUR�

Para agravar esse quadro, com o 
desmonte do Estado, os concursos 
S~EOLFRV�SDUD�ÀVFDLV�VmR�XPD�UDULGDGH��
Muitos postos de Delegado Regional 
do Trabalho são indicações políticas e 
KRMH�HVWmR�QDV�PmRV�DWp�GH�H[�JHUHQWHV�
de Recursos Humanos de multinacio-
nais ou de gente indicada pela Força 
6LQGLFDO��FRP�D�DQXrQFLD�GD�&87�

Os acidentes de trabalho não terão 
XPD� UHGXomR� VLJQLÀFDWLYD� HQTXDQWR� R�
TXDGUR�GH�DXGLWRUHV�ÀVFDLV�GR�WUDEDOKR�
for diminuto como está hoje, com me-
nos de três mil em atividade, e pouco 
PDLV�GH�����HVSHFLDOL]DGRV�QD�iUHD�GH�
VHJXUDQoD�H�VD~GH�QR�WUDEDOKR��

Recentemente, o governo apresen-
WRX�� GH� IRUPD� YHUWLFDOL]DGD�� XPD� SUR-

posta para reestruturação das ações 
GH�ÀVFDOL]DomR�GR�07(��FULDQGR�R�687�
– Sistema Único do Trabalho - estadu-
DOL]DQGR� H� PXQLFLSDOL]DQGR� HVVD� UHV-
SRQVDELOLGDGH�� VHP�GHÀQLU� SDUkPHWURV�
dessa política, e sem qualquer articu-
lação com a política nacional de saúde 
GR� WUDEDOKDGRU� �31667�� GR� 686�� 2�
6LQGVHI�63�GHIHQGH�D�UHDOL]DomR�GH�PDLV�
FRQFXUVR�S~EOLFRV��GL]�́ QmR�DR�687µ�H�
chama os trabalhadores/as, especialistas 
e ativistas da área para debater e ela-
borar estratégias de resistências a toda 
IRUPD�GH�DWDTXH�

Entre os anos de 2012 e 2014, 
destacamos a luta contra as diversas 
IRUPDV�GH�SULYDWL]DomR�GD� VD~GH�H�GD�
HGXFDomR�TXH�VH�WUDGX]HP�HP�SUHFD-
UL]DomR�GR�WUDEDOKR��UHWLUDGD�GH�GLUHLWRV�
e entrega do patrimônio público ao se-
tor privado, transformando os direitos 
sociais em mercadoria para gerar cada 
YH]�PDLV�OXFUR�DRV�HPSUHViULRV��

O direito à saúde é uma conquis-
ta democrática fruto da luta da classe 
trabalhadora, mas ao invés de ser uma 
preocupação decorrente dos ideais 
humanitários de solidariedade, na so-
ciedade capitalista, esse direito está 
sendo concebido como um espaço 
de acumulação de capital, visto que o 
setor envolve uma grande quantia de 
UHFXUVRV�S~EOLFRV�H�SULYDGRV��

Embora a constituição do SUS 
tenha sido uma conquista nos marcos 
de luta pela democracia, na década 
GH� ������ QmR� VH� FRQFUHWL]RX� FRPR�
um sistema de saúde universal, e sim, 
como uma política restritiva aos es-
tratos mais pobres da população, com 
DOJXQV� VHUYLoRV� GH� H[FHOrQFLD� TXH�
essa mesma população não tem aces-
so e com graves problemas e limites 
GH�ÀQDQFLDPHQWR�

$�SULYDWL]DomR�GRV�VHUYLoRV�S~EOL-
cos, especialmente a Saúde/SUS, com 
D� SUHFDUL]DomR�PDLRU� GDV� FRQGLo}HV�
trabalhistas dos servidores, colocam 
a todos nós trabalhadores numa situ-
DomR�GH�ULVFR�DLQGD�PDLRU��

$�IDOWD�GH�LQYHVWLPHQWR�QD�TXDOLÀ-
FDomR�GRV�SURÀVVLRQDLV�GD�VD~GH�SDUD�
que o trabalho seja avaliado em todas 
as situações de adoecimento, favore-
cendo a possibilidade de estabeleci-
PHQWR� GR� QH[R� FDXVDO�� WHUPLQD� SRU�
DOLPHQWDU�WRGD�D�JDPD�GH�GLÀFXOGDGH�
TXH�HQIUHQWDPRV��

Assim, a luta pela eliminação dos 
acidentes de trabalho passa também 
pela luta em defesa da saúde pública 
FRP� XP� 686� ����� HVWDWDO�� 2� 686�
mal cobre 60% da população, quan-
do deveria atender a absolutamente 
D�WRGRV�

SAÚDE NÃO É MERCADORIA. pOR uM SuS 100% ESTATAL!

LuTAS pELA SAÚDE
&DGD�YH]�PDLV�SHUFHEH�VH�TXH�R�

GHVDÀR�GH�SURPRYHU�D�VHJXUDQoD�H�D�
saúde dos trabalhadores precisa ga-
nhar novas dimensões e ser estendi-
GR�D�RXWURV�DJHQWHV��XPD�YH]�TXH�DV�
ações convencionais não estão con-
VHJXLQGR�SURPRYHU�VXÀFLHQWHPHQWH�
a saúde e a segurança dos trabalha-
GRUHV��

É nas escolas, sindicatos, coope-
rativas e confederações, sem pre-
MXt]R� GH� RXWUDV� HQWLGDGHV� HGXFDWL-
vas, que devem ser insistentemente 
abordados os assuntos inerentes ao 
FLGDGmR�WUDEDOKDGRU��1mR�Ki�TXH�VH�

falar em educação com qualidade 
sem abordagem de assuntos ligados 
à segurança do trabalho, pois trata-
VH�GD�YLGD�GR�FLGDGmR�H�WUDEDOKDGRU��

Um sindicato ou uma confe-
deração não pode pretender ser a 
YR]� QR� FHQiULR� GD� UHSUHVHQWDomR�
política, sem ter mapeado os seus 
WUDEDOKDGRUHV� GRHQWHV�� VHP� DX[LOLDU�
QD� TXDQWLÀFDomR� GRV� DFLGHQWHV� TXH�
ocorrem, especialmente os que não 
são comunicados, sem incentivar e 
cobrar um meio ambiente seguro e 
VDOXEUH���ID]HQGR�VXD�SDUWH�QD�UHWUR�
alimentação da cultura nacional de 

prevenção em matéria de segurança 
H�VD~GH�

Apesar de todo ataque promo-
vido pelos governos neoliberais do 
PSDB, PT e aliados, a formação de 
HVSDoRV�GH�UHVLVWrQFLD�H�PRELOL]DomR�
WrP� GLÀFXOWDGR� RV� DWDTXHV� GRV� JR-
YHUQRV�H�GDV�JUDQGHV�HPSUHVDV�

A defesa da saúde e da saúde do 

trabalhador são dimensões de uma 
~QLFD� OXWD�� e� QHFHVViULR� DUWLFXOD�ODV�
FDGD�YH]�PDLV� j� OXWD�SRU�FRQGLo}HV�
dignas de vida e a defesa intransigen-
te de nossos direitos, bem como sua 
DPSOLDomR�� ,VVR� LPSOLFD� GHIHQGHU� R�
serviço público contra todas as for-
PDV�GH�SULYDWL]DomR�� WHUFHLUL]DomR�H�
SUHFDUL]DomR�GR�WUDEDOKR��

SAÚDE 
do Trabalhador

(QFDUWH�SURGX]LGR�FRP�WH[WR�UHWLUDGR��SDUFLDOPHQWH��GDV�GLVVHUWDo}HV�GH�0HVWUDGR�GDV�VHUYLGRUDV�GD�)XQGDFHQWUR�07(��7DUVLOD�%DSWLVWD�3RQFH��LQWLWXODGD�́ 2�SDSHO�GRV�DJHQWHV�GH�
5HFXUVRV�+XPDQRV������µ�GLVSRQtYHO�HP�KWWS���ZZZ�IXQGDFHQWUR�JRY�EU�ELEOLRWHFD�ELEOLRWHFD�GLJLWDO"3 R���SDSHO	I �	TS ����&RQWDWR��WDUVLOD�SRQFH#IXQGDFHQWUR�JRY�EU�H�5RVDQD�
*RQ]DJD�)UDQFR�0HOR�0DVVD��LQWLWXODGD�́ $�GLJQLGDGH�GR�WUDEDOKDGRU������µ��GHIHQGLGD�HP�GH]������QD�8QLYHUVLGDGH�0RJL�GDV�&UX]HV���FRQWDWR��URVDQD�PDVVD#IXQGDFHQWUR�JRY�EU


